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E M E N T A

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DO ART. 1º, I, DO DECRETO-LEI 201/67. APROPRIAÇÃO DE VERBAS PÚBLICAS REPASSADAS, MEDIANTE CONVÊNIO, PELA UNIÃO FEDERAL E DESTINADAS À SAUDE. ART. 90 DA LEI 8.666/93. CONCURSO MATERIAL. AUTORIA, MATERIALIDADE E DOLO COMPROVADOS. CONSUNÇÃO DO USO DE DOCUMENTO FALSO PELO DESVIO DE VERBA PÚBLICA. OCORRÊNCIA. REQUISITOS PREENCHIDOS. DOSIMETRIA ESCORREITA. CONTINUIDADE DELITIVA. SENTENÇA MANTIDA.

1. Apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e por Ernevaldo Mendes de Souza  contra a sentença que julgou parcialmente procedente a pretensão estatal e condenou o réu pela prática, em concurso material (art. 69 do CP),  dos crimes tipificados no art. 90 da Lei 8.666/93 e art. 1º, I, do Decreto-lei 201/67, ambos em continuidade delitiva (art. 71 do CP), às penas de 03 (três) anos e 10 (dez) meses de detenção, além de 3% (três por cento) do valor dos contratos celebrados, a título de multa; e 05 (cinco) anos de 06 (seis) meses de reclusão, respectivamente.

2. Segundo a narrativa exposta na inicial acusatória o réu exerceu o cargo de prefeito do município de Caatiba por dois mandatos, entre 1º de janeiro de 2001 a 31 de dezembro de 2008. No curso do segundo mandato, mais precisamente em 2006, 2007 e 2008, o então prefeito desviou para si a quantia de R$ 836.029,62 de recursos públicos repassados pela União e destinados à saúde por meio de cheques emitidos em benefício da própria Prefeitura Municipal de Caatiba, endossados e sacados no caixa. A investigação apontou ainda o uso de documento falso e simulação de procedimentos licitatórios.
3. A materialidade e a autoria dos delitos imputados ao acusado restaram devidamente comprovados pelos relatórios de auditorias realizadas pelo Departamento Nacional e Auditoria do SUS (DENASUS) e pela Controladoria Geral da União (CGU), colacionados em apenso, notadamente, o relatório de demandas especiais nº 00205.000079/2008-38 que apontou a simulação em onze procedimentos licitatórios, realizados entre 2007 e 2008, supostamente para a aquisição de medicamentos e materiais hospitalares com recursos do Fundo Nacional de Saúde; relatório de auditoria da CGU, demonstrando que recursos financeiros repassados pelo Ministério da Saúde foram destinados como forma de pagamento a empresas de fachada - Saúde Bom Distribuidora e Alex Aranha dos Santos; assim como pelo interrogatório dos acusados em sede policial e em juízo.
4. No caso, correta a aplicação do princípio da consunção porque a conduta típica do uso de documento falso teve sua potencialidade lesiva, bem como a intencionalidade de seu agente dirigida unicamente à perpetração do crime-fim, a saber, a apropriação/desvio de verbas públicas, não havendo que se falar em autonomia da conduta revelada no uso de documentos contrafeitos, pois foram utilizados para justificar despesas públicas inexistentes.
5. Dosimetria do crime previsto no art. 90 da Lei 8.666/93. Da análise das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, o magistrado a quo considerou a culpabilidade como desfavorável e fixou a pena-base em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de detenção, além do pagamento de 3% (três por cento) do valor dos contratos. Ausentes circunstâncias agravantes e atenuantes. Presente a causa de aumento de pena em decorrência da continuidade delitiva, reprimenda foi exasperada em 2/3 (dois terços), restando definitiva em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de detenção e 3%(três por cento) do valor dos contratos.
6. Dosimetria do crime previsto no art. 1º, I, do Decreto-lei 201/67. Da análise das circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do CP, o magistrado a quo considerou as consequências do crime como desfavoráveis e fixou a pena-base em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão. Ausentes circunstâncias agravantes e atenuantes. Presente a causa de aumento de pena em decorrência da continuidade delitiva, reprimenda fora exasperada em 2/3 (dois terços), restando definitiva em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão.
7. Apelações desprovidas.
A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento às apelações, nos termos do voto do Relator.
Brasília-DF, 07 de junho de 2022.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator 
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